Resposta da Questão de Ordem n.º 0133

Presidente: Paulo Kobayashi

45ª Sessão Ordinária – 14.04.1997

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB – ......................................

.........................................................................................................................................

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado Sylvio Martini, em questão de ordem formulada em 26 próximo passado, indagou da Presidência qual o fundamento jurídico que deu ensejo à inserção, no Regimento Interno, de reiteração do pedido de informações, implicando, pois, uma ampliação do prazo constitucional para a matéria, que é de 30 dias. 

Segundo S. Exa., as disposições regimentais sobre a matéria ampliam o prazo de 30 dias concedido aos secretários de Estado e ao Procurador-Geral de Justiça para resposta, na medida em que prevê reiteração do requerimento pelo Presidente da Assembléia, sempre que solicitado pelo Autor. Conclui, pois, o nobre Deputado, que a solicitação de reiteração convalida novo prazo.

A Presidência passa a responder. 

No exercício de sua função fiscalizadora, os membros do Poder Legislativo utilizam-se do instrumento constitucional previsto no artigo 20, incisos XVI e XXIV. Por ele, a Assembléia Legislativa requisita informações aos secretários de Estado e do Procurador-Geral de Justiça sobre assunto relacionado com sua respectiva pasta ou instituição, bem como solicita ao Governador, na forma do Regimento Interno, informações sobre atos de sua competência privativa. 

A recusa ou o não atendimento, no prazo de 30 dias, senão também o fornecimento de informações falsas, importa, para os secretários de Estado e para o Procurador-Geral de Justiça, crime de responsabilidade. Concernente ao Governador, a Constituição do Estado não caracteriza como crime a ausência de resposta nem fixa prazo.

Torna-se oportuno anotar, neste passo, que disposições regimentais sobre a matéria já foram anteriormente contestadas em questões de ordem. Seja por entendimento de parlamentar advogando a exigência constitucional de deliberação, pelo Plenário, dos requerimentos de informações (artigo 20, "caput" e inciso XVI), seja pela restrição do objeto de tais proposições, condicionando-o a matéria sujeita à fiscalização da Assembléia e a fato relacionado com proposição em andamento, ínsita no artigo 166, caput, da VIII Consolidação do Regimento. 

A ambas a Presidência respondeu em 9 de setembro de l992. Desde a promulgação da Constituição Estadual, de 5 de outubro de 1989. até hoje, as normas regimentais sobre requerimento de informação não foram alteradas.

É o Presidente da Assembléia quem defere tal propositura, não sendo, pois, submetida à deliberação do Plenário, bem como compete ao autor do requerimento solicitar ao Presidente da Assembléia eventual reiteração.

O Regimento Interno não distingue requerimento de informação aos secretários de Estado e ao Procurador-Geral de Justiça, previstos no inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual, do requerimento ao Governador do Estado, previsto no inciso XXIV deste mesmo dispositivo. 

Assim, as normas regimentais reclamadas para a espécie prevista no inciso XXIV são as mesmas para a prevista no inciso XVI do artigo 20 da Constituição Estadual, sendo certo que, no caso dos Secretários de Estado e do Procurador-Geral de Justiça, as normas regimentais foram, em parte, constitucionalizadas com a implicação de crime de responsabilidade e, no caso do requerimento de informação ao senhor Governador, a própria norma constitucional condicionou a solicitação à "forma prevista no Regimento Interno", restando assim válida a solicitação de reiteração para os requerimentos de informação ao Governador, pois assim está disciplinando a norma regimental reclamada pela Constituição.

Despiciendo, pois, esta Presidência reafirmar que, concernente ao requerimento de informação para os secretários de Estado e para o Procurador-Geral de Justiça, a norma regimental se subsume à constitucional: incorre em crime de responsabilidade se  houver recusa ou não-atendimento, no prazo de 30 dias.

Desta forma, quando o prazo constitucional é findo, a Presidência, sempre que provocada, oficia à autoridade sobre o descumprimento do preceptivo constitucional e, no caso de requerimento de informações para o senhor Governador, em consonância com o Regimento Interno, sempre que solicitado pelo Autor, reitera o pedido de informações. 

É a resposta da Presidência à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Sylvio Martini.

